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Sobrevivemos a 2025 

 

A Revista Inova Jur apresenta ao público acadêmico o seu volume 4, 

número 2 de 2025, mais uma edição dedicada à reflexão crítica sobre temas 

contemporâneos do Direito, reunindo pesquisas que dialogam com diferentes 

áreas do conhecimento jurídico e com desafios sociais, econômicos e 

institucionais relevantes para a universidade pública e para o Brasil. 

Neste ano tão conturbado, em que transitamos constantemente entre a 

agonia do fim e a incerteza de um futuro, trabalhamos diariamente em defesa da 

universidade pública de qualidade e conseguimos encerrar mais um ano de luta 

pela educação e pela sobrevivência da Universidade do Estado de Minas Gerais 

(UEMG). 

Com grande satisfação, informamos que, ao final de 2025, a revista 

alcançou a qualificação Qualis B2, referente ao quadriênio 2021–2024, nas 

áreas de Direito e Interdisciplinar. Esse reconhecimento representa um 

importante passo no processo de consolidação da Revista Inova Jur no cenário 

acadêmico, refletindo o compromisso contínuo com a qualidade editorial. Trata-

se de uma conquista coletiva, compartilhada com avaliadores, revisores, editores, 

leitores e autores que confiaram em nosso trabalho. Esperamos seguir contando 

com o apoio de todos nesta nova etapa, em busca de avanços ainda maiores. 

O ano de 2025 foi particularmente desafiador para a Universidade do 

Estado de Minas Gerais, diante de propostas relacionadas à “privatização” e à 

alienação de patrimônio institucional por parte do governo estadual. Esse 

contexto gerou um ambiente de intensa mobilização, preocupação e insegurança 

entre professores, funcionários e estudantes. 

Nesse cenário, esta edição traz como destaque a entrevista com Maria 

Lucia Fattorelli, na qual se discute criticamente a dívida pública do Estado de 

Minas Gerais e as recentes propostas de renegociação, contribuindo para a 

compreensão do momento crítico vivenciado pela universidade e pelo próprio 

Estado. A entrevistada analisa programas como o Regime de Recuperação Fiscal 

(RRF) e o Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG), 

questionando sua eficácia estrutural e defendendo a realização de uma auditoria 

integral da dívida pública como instrumento de transparência e reavaliação das 

políticas fiscais. 



Além da entrevista, a revista reúne artigos que abordam diferentes 

dimensões do Direito contemporâneo. Na área de Direito Empresarial, analisa-

se o papel das holdings familiares no planejamento patrimonial e sucessório, a 

partir do estudo do Grupo Silvio Santos. No campo de Direito do Trabalho e dos 

direitos humanos, discute-se a persistência do trabalho escravo rural 

contemporâneo e os desafios de sua apreciação pela Justiça do Trabalho. 

A edição também traz reflexões no âmbito de Direito Civil, com análise 

da usucapião como instrumento de efetivação do direito fundamental de 

propriedade, e no campo do desenvolvimento econômico sustentável, com estudo 

sobre a neoindústria verde e sua relação com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. 

Outros trabalhos abordam o planejamento urbano municipal, por meio 

de estudo comparativo sobre a implementação de planos diretores no Triângulo 

Mineiro, bem como questões relacionadas à educação inclusiva, especialmente 

quanto ao papel do professor de apoio e aos limites de propostas legislativas 

recentes em Minas Gerais. 

No campo da teoria do direito, apresenta-se uma introdução ao debate 

entre o positivismo jurídico inclusivo e o exclusivo, um importante fomento à 

reflexão jusfilosófica. 

Por fim, a seção de artigos internacionais traz uma análise do contencioso 

administrativo em Angola, examinando seus modelos institucionais e a proteção 

dos direitos dos particulares frente à administração pública. 

Com esta edição, a Revista Inova Jur reafirma seu compromisso com a 

difusão de um conhecimento jurídico crítico, plural e interdisciplinar, 

incentivando o diálogo entre pesquisadores, profissionais e estudantes do Direito 

acerca de temas fundamentais para o aprimoramento das instituições e a 

promoção da justiça social. 

Desejamos a todos uma excelente leitura. 

Até a próxima! 

 

Vanessa de Castro Rosa 

Membro da Equipe Editorial 


